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RESUMO
Este artigo tem como objetivo debater a proposta de Bobbio de unir os aspectos positivos do

liberalismo e do socialismo, no projeto denominado socialismo-liberal, que conjuga as duas corren-
tes do pensamento político ocidental com a democracia, estabelecendo na mesma estrutura três
características da cidadania: as liberdades civis, as garantias políticas e os direitos sociais.
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ABSTRACT
This article aims to debate the proposal of Bobbio to unite positive aspects of liberalism and

socialism,  in the project called liberal-socialism,  which combines the two lines of Western political
thought with democracy, establishing in the same structure, three characteristics of citizenship:
civil liberties, political guarantees and social rights.
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INTRODUÇÃO
Em 9 de janeiro de 2004 faleceu um dos maiores filósofos políticos contempo-

râneos, o italiano Norberto Bobbio. Bobbio foi senador vitalício da Itália, nasceu em
Turim, onde estudou direito e filosofia, foi professor universitário e jornalista. É co-
nhecido como filósofo que se aplicou ao estudo do direito, da filosofia e da política.

Bobbio escreveu para diversos periódicos italianos tendo suas reflexões políti-
cas e teóricas comentadas em diversos diários do país, contribuindo, assim, para
aproximar as pessoas através do debate e colaborando para o exercício da cidada-
nia.

Bobbio sempre esteve disposto a dialogar com seus interlocutores. Suas preo-
cupações teóricas e políticas em relação às questões centrais da democracia, da
liberdade, da igualdade, da república e dos direitos humanos foram os elementos
básicos de sua atividade intelectual e política. Por isso, Norberto Bobbio é conside-
rado um dos maiores filósofos contemporâneos.
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1. LIBERALISMO
O termo liberalismo tornou-se conhecido após a Revolução Francesa, em 1789.

O liberalismo é uma doutrina do Estado limitado tanto com respeito aos seus pode-
res quanto às suas funções. O primeiro é o Estado de direito e o segundo é o
Estado mínimo.

Contudo, é possível que um Estado de direito não seja mínimo, como também
um Estado mínimo que não seja um Estado de direito. O Estado de direito se opõe
ao Estado absoluto; o Estado mínimo se contrapõe ao Estado máximo.

Por Estado de direito entende-se geralmente um Estado em que os poderes
públicos são regulados por normas gerais e devem ser exercidos no âmbito das
leis que os regulam. Trata-se da doutrina da superioridade do governo das leis
sobre o governo dos homens.

O Estado de direito significa não só subordinação dos poderes públicos às leis,
mas também subordinação das leis ao limite material do reconhecimento de al-
guns direitos fundamentais considerados constitucionalmente e, portanto, invioláveis.

Integram o Estado de direito os mecanismos constitucionais que impedem o
exercício arbitrário e ilegítimo do poder, bem como o abuso do poder. Os mais
importantes desses mecanismos são: 1, o controle do Poder Executivo pelo
Legislativo; 2, o eventual controle do parlamento no exercício do Poder Legislativo
ordinário por parte de uma corte jurisdicional, a quem se pede a averiguação da
constitucionalidade das leis; 3,  uma relativa autonomia do governo local em todas
as suas formas e graus, com respeito ao governo central; 4, uma magistratura
independente do poder político (BOBBIO, 1997, p. 19).

Os mecanismos constitucionais que caracterizam o Estado de direito têm o
objetivo de defender o indivíduo dos abusos do poder.

Para os liberais, a liberdade individual é garantida, mais do que pelos mecanis-
mos constitucionais, também pelo fato de que ao Estado são reconhecidas tarefas
limitadas à manutenção da ordem pública interna e internacional. Pode-se dizer
que a limitação das tarefas do Estado constitui condição sine qua non do controle
dos poderes coercitivos do Estado. O Estado mínimo é mais controlável do que o
Estado máximo.

Uma vez defendida a liberdade no sentido predominante da doutrina liberal como
liberdade em relação ao Estado, a formação do Estado liberal pode ser identificada
como o progressivo alargamento da esfera de liberdade individual diante dos pode-
res públicos.

Mas mesmo o objetivo liberal de construir um “Estado limitado” pode ser com-
preendido de duas formas distintas: o sentido liberal de limitação dos seus poderes
(Estado de direito) ou o sentido liberista de limitação das suas funções (Estado
mínimo). Trata-se da identificação do liberalismo com a defesa das forças de mer-
cado. Em sentido contrário temos o termo “liberista”, que serve para designar os
adeptos do liberalismo econômico, ao passo que liberalismo refere-se ao universo
do liberalismo político (BOBBIO, 1997, p. 39; 87).
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2. LIBERALISMO E DEMOCRACIA
O início das democracias liberais se evidenciou nas revoluções burguesas que

entre os séculos XVIII e XIX ocorreram nos Estadas Unidos e na Europa. Fatos
importantes como a Guerra de Independência Estadunidense (1776), a Revolução
Francesa (1789) e as diversas revoluções européias de 1848 que destruíram o
absolutismo, legado do feudalismo.

Na vanguarda desses acontecimentos estava a nova classe social emergente,
a burguesia, que derrotou as monarquias de direito divino, consolidando a liberdade
econômica, reduzindo o poder da Igreja (separação entre Igreja e Estado) e institu-
indo as noções de cidadão e de representação política: noções de homem, de voto.

O termo liberalismo ganhou destaque após a Revolução Francesa, em 1789.
Em sua origem, o liberalismo não se confunde com a democracia. De fato, nem
todos os Estados originariamente liberais tornaram-se democráticos. Entretanto,
os Estados democráticos existentes foram originariamente liberais. Assim, libera-
lismo e democracia não  são interdependentes: um Estado liberal não é necessa-
riamente democrático e um governo democrático se transforma necessariamente
num Estado liberal. Isto porque enquanto o ideal do primeiro é limitar o poder, o do
segundo é distribuir o poder.

Liberalismo e democracia tratam de assuntos divergentes: o liberalismo da
questão das funções do governo e da limitação de seus poderes; a democracia do
problema de quem deve governar e com quais procedimentos. O liberalismo exige
que todo poder seja submetido a limites, inclusive o da maioria. A democracia, ao
contrário, chega a considerar a opinião da maioria o único limite aos poderes do
governo. É uma teoria dos limites do poder do Estado. Tais limites valem para quem
quer que detenha o poder político, inclusive para um regime democrático em que
todos os cidadãos têm o direito de participar, mesmo que indiretamente, da tomada
das grandes decisões, e cuja regra é a regra da maioria.

Na formulação hoje mais corrente, o liberalismo é a doutrina do “Estado míni-
mo”. Ao contrário dos anarquistas, para quem o Estado é um mal absoluto e deve,
pois, ser eliminado, para o liberal o Estado é sempre um mal, mas é necessário,
devendo, portanto, existir, mas dentro dos limites mais restritos.

Nesse contexto, Bobbio defende o liberalismo democrático, contra a visão ins-
trumental de democracia dos liberistas. Com o avanço do socialismo no mundo, o
liberalismo acabou se concentrando na luta pela economia de mercado e pela
liberdade econômica. Com isso, de doutrina do Estado de Direito, o liberalismo se
transformou em doutrina do Estado mínimo.

Nesse contexto, Bobbio entende: a) que hoje o método democrático seja ne-
cessário para a salvaguarda dos direitos fundamentais da pessoa, que estão na
base do Estado liberal; b) que a salvaguarda desses direitos seja necessária para
o correto funcionamento do método democrático (BOBBIO, 1997, p. 43).
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3. SOCIALISMO: A DOUTRINA MARXISTA
De fato, para o marxismo apenas num sistema econômico comunista é possí-

vel se ter uma sociedade democrática. Entende a democracia como o governo do
povo, uma vez que se fundamenta na realização do interesse do povo e, portanto,
na sua verdadeira vontade.

A doutrina marxista entende a democracia como a melhor forma de governo,
mas isso só é possível sob o socialismo, visto como o melhor sistema econômico,
que se desenvolve a partir de uma interpretação econômica da sociedade, segundo
a qual os fenômenos políticos como o Estado e o Direito são apenas uma superes-
trutura posta acima da realidade econômica, formada pelas relações de produção.
É a primazia do econômico sobre o político.

De fato, na sociedade capitalista a minoria burguesa detém a posse dos meios
de produção, sendo, por isso, o grupo economicamente dominante, o que contra-
diz veementemente a democracia enquanto governo para a maioria.

Dessa maneira, apenas quando a maioria se tornar o grupo economicamente
dominante, o que conforme a tese marxista só será possível por meio da socializa-
ção dos meios de produção, é que teremos realmente a democracia.

4. BOBBIO E OS COMUNISTAS ITALIANOS
De fato, Bobbio, além de teórico político, também teve importante participação

política na Itália. Sua militância teve como premissas fundamentais a defesa da
liberdade, do socialismo, da tolerância e da democracia.

Em dezembro de 1943, militava no clandestino Partido da Ação (que recolhia a
herança de Piero Gobetti e Carlo Rosselli) contra o fascismo e pela libertação da
Itália, entendia que esta não era uma luta de classes e sim uma revolução demo-
crática, tendo nessa época um diálogo permanente com os comunistas do PCI
(hoje Partido Democrático da Esquerda), em que os via “não adversários, mas
interlocutores” e reconhecia o valor de suas idéias.

Dessa maneira, como representante do socialismo-liberal, o Partido da Ação
era totalmente contrário ao fascismo que fora anti-liberal na política e anti-socialis-
ta na economia.

Na luta contra o fascismo Bobbio dialogou com seus adversários comunistas
italianos acerca dos temas da liberdade, da democracia, para resistir contra a
ofensiva da direita reacionária (REGO, 2001).

Para Bobbio os comunistas não são inimigos que devem ser combatidos, mas
sim devemos considerá-los como interlocutores em um diálogo acerca das razões
da esquerda.

Com efeito, na obra Política e Cultura, Bobbio dialoga de maneira serena e
civilizada com os comunistas italianos acerca da defesa dos direitos humanos, em
particular os direitos da liberdade. A discussão começou com Ranuccio Bianchi
Bandelli, seguiu com Galvano della Volpe e finalizou com a intervenção de Palmiro
Togliati. Esse diálogo é um exemplo de tolerância, levando em consideração a
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importância da função moderadora e mediadora de dogmatismos opostos (BOBBIO,
1955).

Bobbio debateu com os discípulos de Gramsci temas como o projeto de demo-
cracia indicado pelos comunistas como alternativa à democracia representativa
dos liberais e a compatibilidade, ou não, da proposta de transformação socialista
com a continuidade da democracia, entendida como um conjunto de regras que
regulam o jogo político.

Bobbio não foi marxista e nem anti-marxista. Considerava a obra de Marx como
um clássico que devia ser lido e relido para se averiguar o que permanece da sua
obra.

Norberto Bobbio levantando sempre o problema central da relação entre socia-
lismo e democracia, critica o suposto desprezo dos comunistas italianos pela de-
mocracia liberal em prol da idéia de ditadura do proletariado.

Embora tenha algumas idéias contrárias ao marxismo entende que não seria
possível sem o marxismo entender a história sob a ótica dos oprimidos, ganhando
assim uma nova perspectiva do mundo sem a qual não nos teríamos salvado.

Bobbio também foi o pioneiro na análise da sociedade civil nos Cadernos do
Cárcere, com um excelente texto que desencadeou diversas discussões que aju-
daram na compreensão das categorias Estado/sociedade, sociedade civil / socie-
dade política quando considerou a originalidade de Gramsci evidenciando a impor-
tância do seu pensamento, sobretudo acerca da sociedade civil (BOBBIO, 1999).

Bobbio entendeu que o marxismo tratava de teorias importantes, buscando
sempre examiná-las. Afirmou a grandiosa colaboração do legado do marxismo,
como filosofia política irrenunciável para o desenvolvimento da civilização.

5. SOCIALISMO E DEMOCRACIA
Bobbio definiu-se como socialista-liberal, uma tradição muito particular na Itá-

lia. Entretanto, sua ideologia política jamais o impediu de reconhecer a importância
do marxismo.

Bobbio também observa outra característica diferenciadora, a divisão entre
moderados e extremistas: a posição ante a idéia de liberdade, a apreciação do
método democrático. Do cruzamento destas variáveis, resultaram quatro possibili-
dades de doutrinas e movimentos políticos, a saber: a) na extrema-esquerda, os
igualitários autoritários, descendentes do jacobinismo e do bolchevismo e adeptos
do socialismo real; b) na centro-esquerda, os igualitários libertários, encontrados
nos vários partidos social-democratas e social-liberais e defensores do Welfare
State; c) na centro-direita, os libertários inigualitários, filiados aos partidos conser-
vadores e liberal-conservadores e favoráveis à onda neoliberal; d) na extrema-direi-
ta, os autoritários inigualitários, originários do nazismo e do fascismo e simpati-
zantes das suas novas aparições (BOBBIO, 2001, p. 134-135).

Como sabemos, Bobbio é um socialista-liberal defendendo a segunda opção
política – a libertária igualitária ou moderada de esquerda, na qual sintetiza o seu
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objetivo socialista-liberal com dois elementos inseparáveis: igualdade e liberdade.
Defende os princípios liberais nas questões políticas e os socialistas nas questões
sociais, sendo que o ideal socialista é mais amplo do que o ideal do liberalismo,
porque, ao obter mais igualdade, se estará conseguindo também mais liberdade.
Para Bobbio a democracia é uma forma de governo na qual todos são livres porque
são iguais.

A priori, a relação entre liberalismo e socialismo foi muito difícil. A divergência
ocorre no fato da defesa ilimitada da propriedade privada. O socialismo descreve
que a propriedade privada é a principal responsável pela desigualdade entre os
homens.

Entretanto, a relação entre socialismo e democracia sempre foi possível. O
processo de democratização produziria ou favoreceria o advento de uma sociedade
socialista, baseada na transformação da propriedade privada e na coletivização dos
meios de produção. O advento da sociedade socialista reforçaria e ampliaria a
participação política e, portanto, tornaria possível a plena realização da democra-
cia, entre cujos compromissos se situa a distribuição igualitária do poder econômi-
co e do poder político.

Esta união entre socialismo e democracia, no entender de Bobbio, é possível.
Isto não quer dizer que a relação entre ambos sempre foi pacífica. Sob certos
aspectos, foi polêmica. Diante de tal possibilidade, criaram-se as expressões soci-
alismo liberal e liberalismo social.

6. O SOCIALISMO-LIBERAL DE NORBERTO BOBBIO
De fato, a teoria acerca do socialismo-liberal remonta a Stuart Mill e possui

importantes expoentes na Itália, como Rosselli e, mais recentemente, Norberto
Bobbio. Tais pensadores, sem renunciar a uma concepção individualista da socie-
dade, cujo núcleo fundamental é a liberdade, afirmam a indissolubilidade da relação
entre liberdade e igualdade.

A emergência e a difusão da doutrina e de movimentos socialistas e a aliança
desses movimentos com os partidos democráticos reabriram o contraste histórico
entre liberalismo e democracia, exatamente quando parecia ter havido uma conci-
liação histórica definitiva entre liberalismo e democracia.

Precisamente na reação contra o avanço do socialismo, com seu planejamen-
to econômico e a coletivização dos meios de produção, a doutrina liberal foi cada
vez mais se concentrando na defesa da economia de mercado e da livre iniciativa
econômica, identificando-se como a doutrina econômica chamada liberismo, na
Itália.

A Itália tem sido a precursora dos socialistas-liberais. Entre as razões para
isso, destaca-se o fascismo, cuja ascensão teve o condão de aliar liberais e soci-
alistas na luta contra o inimigo comum, a ponto até de mesclá-los, como foi o caso
do Partito d’Azione – o partido dos socialistas liberais, que tinha por escopo reali-
zar a síntese entre liberalismo e socialismo.
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Mesmo sem entrar em detalhes, é ilustrativo mencionar a “Revolução Liberal”
de Piero Gobetti, intelectual que defendia o livre comércio, ao mesmo tempo em
que admirava Lenin e colaborava com Gramsci, o “Movimento Liberal Socialista”,
formado em 1937 por Guido Calogero e Aldo Capitini, o “Socialismo Liberal”, de
Carlos Rosselli, que desejava mesclar os princípios liberais no socialismo.

Na Itália Rosseli esforçou-se para construir a teoria de um socialismo-liberal,
mas seu primeiro grande idealizador foi um filósofo oriundo de uma corrente não
marxista, na qual Stuart Mill exerce um papel muito importante.

O socialismo-liberal apresenta-se como uma alternativa ao marxismo, do qual
critica, filosoficamente, o determinismo e o materialismo, ou seja, a negligência
das forças morais que movem a história, economicamente, o coletivismo global,
politicamente, e o Estado materialista e coletivista.

Em contrapartida, o socialismo-liberal também é uma alternativa ao capitalis-
mo liberal, que com o desenvolvimento da sociedade industrial serviu para oprimir e
escravizar os trabalhadores, como também ao neo-liberalismo entendido hoje, como
uma doutrina econômica conseqüente, da qual o liberalismo político é apenas um
modo de realização, nem sempre necessário; ou, em outros termos, uma defesa
intransigente da liberdade econômica, da qual a liberdade política é apenas um
corolário.

Para os socialistas-liberais, o socialismo originou-se do desenvolvimento histó-
rico do liberalismo no processo de emancipação da humanidade, que objetivava,
sobretudo, a liberdade. Após a emancipação política, que é obra da Revolução
Francesa, seria necessária a emancipação econômica. Entretanto, a emancipa-
ção econômica não foi possível de ser realizada.

É possível se chegar ao socialismo-liberal através do método liberal que é aber-
to, que só levará ao socialismo se a classe trabalhadora assim desejar. Nesse
contexto, o sufrágio universal é o meio para se alcançar o poder político. É a aplica-
ção do princípio de liberdade, é o direito de participar do poder político, mas tam-
bém, ao mesmo tempo, uma aplicação do princípio da igualdade como acesso
igual aos direitos políticos.

Por fim, para Bobbio o socialismo é um ideal a ser alcançado através da luta
política permanente, mas sem identificá-lo com a coletivização dos bens de produ-
ção, e muito menos com o emprego da violência para alcançar tal ideal.

CONCLUSÃO
Para Bobbio, o homem, como indivíduo, deve ser livre; como ser social deve

estar com os demais indivíduos em relação de igualdade. Liberdade e igualdade
são os valores que servem como fundamento ao socialismo-liberal.

A “igualdade democrática”, na “liberdade liberal”, é aquela perante a lei e os
direitos. Diferentemente do binômio democracia e socialismo, no qual democracia
será vista como igualdade social, no binômio democracia e liberalismo, democra-
cia terá como sinônimo a expressão sufrágio universal.
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Dessa maneira, para o êxito do socialismo-liberal, o liberalismo e a democracia
são, ao mesmo tempo, fins em si próprios e meios efetivos para o socialismo-
liberal alcançar seu triunfo final.

Por fim, o socialismo liberal de Bobbio objetiva encontrar um terceiro caminho
entre o bloco comunista e o mundo capitalista. Tal caminho teria de combinar
teorias marxistas e liberais liberais.
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